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Incidentes de Resolução de 
Demandas Repetitivas



IRDRS - Prejudicado

IRDR 1
NPU 0016464-25.2016.8.16.0000

Processo

Paradigma

0055422-72.2015.8.16.0014

Relator Desembargador Salvatore Antonio Astuti

Órgão Julgador 1ª Seção Cível

Decisão: "Da leitura dos autos, observa-se que após a instauração do incidente em 2016 e posterior
sobrestamento do feito, foi julgado recentemente o mérito do Tema 986, do STJ, que versa a mesma
matéria debatida. Restou fixada a seguinte tese Tema 986/STJ: “A Tarifa de Uso do Sistema de
Transmissão (TUST) e/ou a Tarifa de Uso de Distribuição (TUSD), quando lançada na fatura de energia
elétrica, como encargo a ser suportado diretamente pelo consumidor final (seja ele livre ou cativo),
integra, para os fins do art. 13, § 1º, II, 'a', da LC 87/1996, a base de cálculo do ICMS”. (...) Tendo sido
julgado o repetitivo enquanto suspenso o trâmite do incidente, a observância da matéria pacificada é
obrigatória, sendo dever de aplicação direta pelos órgãos fracionários da novel jurisprudência da corte
superior. Entendo, portanto, que houve a perda superveniente do objeto deste IRDR, que se pleiteava a
resolução do incidente quanto à não incidência do ICMS sobre a distribuição TSUD e transmissão TSUT
de energia elétrica, não sendo, pois, de conhece-lo."

Observações Decisão proferida em 17/07/2024



IRDR 1
NPU 0016464-25.2016.8.16.0000

Processo

Paradigma

0055422-72.2015.8.16.0014

Relator Desembargador Salvatore Antonio Astuti

Órgão Julgador 1ª Seção Cível

Decisão: "Da leitura dos autos, observa-se que após a instauração do incidente em 2016 e posterior
sobrestamento do feito, foi julgado recentemente o mérito do Tema 986, do STJ, que versa a mesma
matéria debatida. Restou fixada a seguinte tese Tema 986/STJ: “A Tarifa de Uso do Sistema de
Transmissão (TUST) e/ou a Tarifa de Uso de Distribuição (TUSD), quando lançada na fatura de energia
elétrica, como encargo a ser suportado diretamente pelo consumidor final (seja ele livre ou cativo),
integra, para os fins do art. 13, § 1º, II, 'a', da LC 87/1996, a base de cálculo do ICMS”. (...) Tendo sido
julgado o repetitivo enquanto suspenso o trâmite do incidente, a observância da matéria pacificada é
obrigatória, sendo dever de aplicação direta pelos órgãos fracionários da novel jurisprudência da corte
superior. Entendo, portanto, que houve a perda superveniente do objeto deste IRDR, que se pleiteava
a resolução do incidente quanto à não incidência do ICMS sobre a distribuição TSUD e transmissão
TSUT de energia elétrica, não sendo, pois, de conhece-lo."

Observações Trânsito em julgado em 13/08/2024

IRDR transitado em julgado



Incidentes de Assunção de 
Competência



IAC – Transitado em julgado

IRDR 16
NPU 0062439-60.2022.8.16.0000

Processo

Paradigma

0041858-89.2016.8.16.0014

Relator Desembargador Francisco Cardozo Oliveira

Órgão Julgador Órgão Especial

Decisão: "VOTA-SE no sentido de: a) JULGAR IMPROCEDENTE o incidente de assunção de competência (IAC-16),
MANTENDO ÍNTEGRA a tese jurídica firmada no IAC nº 0000511-16.2019.8.16.0000 (IAC – 11), que não
foi afetada pelo acréscimo do inciso VII conferido pela Lei Estadual nº 19.594/2018 ao § 4º do artigo 3º
da Lei Estadual nº 11.713/1997."

Observações Trânsito em julgado em 19/08/2024



Grupo de Representativos



GR 4

SEI!TJPR 0101148-41.2024.8.16.6000

Processo

Paradigma

REsp nº 1.451.468/PR (REsp nº 0007268-48.2004.8.16.0001)

Questão afetada “Incidência do Coeficiente de Equiparação Salarial - CES no cálculo do reajuste do encargo mensal

subjacente aos contratos de mútuo do Sistema Financeiro da Habitação - SFH, antes da edição da Lei

nº 8.692, de 29 de julho de 1993.”

Observações O Recurso Especial nº 1.451.468/PR, que compõe o presente GR nº 4 e também a Controvérsia nº 21

STJ, teve sua proposta de afetação ao rito dos Recursos Especiais Repetitivos rejeitada por decisão

do Min. Paulo Sérgio Domingues (publicada em 16/07/2024).

Assim, é obrigatório o resgate de processos sobrestados em razão do GR nº 4 TJPR e da CT nº 21 STJ.

GR cancelado



GR 42 (originado do IRDR nº 34 TJPR)

SEI!TJPR 0084285-44.2023.8.16.6000

Processo

Paradigma

REsp nº 2.112.493/PR (REsp nº 0034776-73.2021.8.16.0000 Pet 2)

Questão afetada “É vedada a promoção do militar no momento de passagem à reserva remunerada, devendo ser

observado, na inatividade, o soldo integral do posto/graduação que o militar possuía quando da

transferência, pois houve a revogação tácita dos parágrafos 1º e 2º do artigo 157 da Lei nº 1.943/54.”

Observações O Recurso Especial nº 2.112.493/PR, que forma o presente GR nº 42 TJPR, foi admitido como

representativo da Controvérsia nº 633 STJ, em decisão do Min. Rogério Schietti Cruz, Presidente da

Comissão Gestora de Precedentes do STJ (publicada em 22/08/2024).

O citado Recurso Especial está concluso ao Min. Afrânio Vilela para análise de possível afetação ao

rito dos Recursos Repetitivos do STJ.

GR cancelado



Repercussão Geral - STF



Câmaras   Cíveis
Câmaras 

Criminais
Outros

Tema Leading case Título do Tema Ramo do direito
Data acórdão de 

Rep. Geral

1ª  

2ª  

3ª 

4ª  

5ª 

6ª  

7ª 

8ª 

9ª 

10ª 

11ª 

12ª 

13ª 

14ª 

15ª 

16ª 

17ª 

e 

18ª 

19ª 

e 

20ª 

1ª 2ª 

 3ª

 4ª

 5ª

Eleitoral Federal Trabalhista

1291 RE  1446336/RJ Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 1º, IV; 5º,

 II, XIII; e 170, IV, da Constituição Federal, a possibilidade do

 reconhecimento de vínculo de emprego entre motorista de aplicativo

 de prestação de serviços de transporte e a empresa criadora e

 administradora da plataforma digital intermediadora.

DIREITO DO TRABALHO 02/07/2024

X

1299  RE 1487051/PA Constitucionalidade do repasse de parte dos emolumentos

 extrajudiciais para o financiamento das instituições integrantes do

 Sistema do Justiça e se tal matéria, configurando ou não organização

 judiciária, se subordina ou não à iniciativa legislativa privativa dos

 Tribunais de Justiça.

DIREITO ADMINISTRATIVO 02/07/2024

X X

1308 RE 1487739/PE Incidência do piso salarial para os profissionais do magistério

 público da educação básica aos servidores contratados

 temporariamente.

 DIREITO ADMINISTRATIVO 23/07/2024

X X

1310 RE 1447945/RS  Impossibilidade de o militar, portador assintomático do vírus HIV, ser

 reformado ex officio por incapacidade definitiva para o serviço ativo

 das Forças Armadas, somente por esse motivo, antes da alteração

 legislativa promovida pela Lei 13.954/2019.

 DIREITO ADMINISTRATIVO 27/08/2024

X

1316 ARE 1447945/RS Indisponibilidade de bem de família e previsão de ressarcimento integral ao erário pela 

prática de ato de improbidade administrativa. Necessidade de conciliação interpretativa 

dos artigos 6º e 37,§4º da Constituição Federal.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

E DO TRABALHO

30/08/2024

X

Temas com Acórdão de Repercussão Geral Publicado Julho-Agosto/24

OE



Tema Leading case Tese Ramo do direito

Data da 

Publicação do 

Acórdão

1ª  

2ª  

3ª 

4ª  

5ª 

6ª  

7ª 

8ª 

9ª 

10ª 

11ª 

12ª 

13ª 

14ª 

15ª 

16ª 

17ª 

e 

18ª 

19ª 

e 

20ª 

1ª 2ª 

 3ª

 4ª

 5ª

Eleitoral Federal Trabalhista

642 RE 1003433/RJ COMPLEMENTAÇÃO DE TESE PELA ADPF 1011/STF:

“1. O Município prejudicado é o legitimado para a execução de crédito decorrente de 

multa aplicada por Tribunal de Contas estadual a agente público municipal, em razão de 

danos causados ao erário municipal. 

2. Compete ao Estado-membro a execução de crédito decorrente de multas simples, 

aplicadas por Tribunais de Contas estaduais a agentes públicos municipais, em razão da 

inobservância das normas de Direito Financeiro ou, ainda, do descumprimento dos 

deveres de colaboração impostos, pela legislação, aos agentes públicos fiscalizados”.

DIREITO ADMINISTRATIVO 05/07/2024

X

1204 ARE 1327576/RS A aplicação do art. 46, § 5º, do CPC deve ficar restrita aos limites do território de cada 

ente subnacional ou ao local de ocorrência do fato gerador.

DIREITO TRIBUTÁRIO 21/08/2024
X

1305 RE 592152/SE O art. 4º da Emenda Constitucional 42/2003 validou os adicionais instituídos pelos 

Estados e pelo Distrito Federal para financiar os Fundos de Combate à Pobreza.

DIREITO TRIBUTÁRIO
03/07/2024 X

1317 ARE 1491569/SP A execução de créditos individuais e divisíveis decorrentes de título judicial coletivo, 

promovida por substituto processual, não caracteriza o fracionamento de precatório 

vedado pelo § 8º do art. 100 da Constituição.

DIREITO ADMINISTRATIVO

27/08/2024 X X X X

Temas de Repercussão Geral acórdão de mérito publicado  Julho-Agosto/24

Câmaras   Cíveis
Câmaras 

Criminais

OE

Outros



Tema Leading case Tese Ramo do direito Data do trânsito
1ª  

2ª  

3ª 

4ª  

5ª 

6ª  

7ª 

8ª 

9ª 

10ª 

11ª 

12ª 

13ª 

14ª 

15ª 

16ª 

17ª 

e 

18ª 

19ª 

e 

20ª 

1ª 2ª 

 3ª

 4ª

 5ª

Eleitoral Federal Trabalhista

683 RE 766304/RS A ação judicial visando ao reconhecimento do direito à nomeação de candidato 

aprovado fora das vagas previstas no edital (cadastro de reserva) deve ter por causa de 

pedir preterição ocorrida na vigência do certame.

DIREITO ADMINISTRATIVO 13/08/2024 X

979 RE 1040515/SE
- No processo eleitoral, é ilícita a prova colhida por meio de gravação ambiental 

clandestina, sem autorização judicial e com violação à privacidade e à intimidade dos 

interlocutores, ainda que realizada por um dos participantes, sem o conhecimento dos 

demais. - A exceção à regra da ilicitude da gravação ambiental feita sem o conhecimento 

de um dos interlocutores e sem autorização judicial ocorre na hipótese de registro de 

fato ocorrido em local público desprovido de qualquer controle de acesso, pois, nesse 

caso, não há violação à intimidade ou quebra da expectativa de privacidade.

DIREITO ELEITORAL 08/08/2024 X

1022 RE 688267/CE As empresas públicas e as sociedades de economia mista, sejam elas prestadoras de 

serviço público ou exploradoras de atividade econômica, ainda que em regime 

concorrencial, têm o dever jurídico de motivar, em ato formal, a demissão de seus 

empregados concursados, não se exigindo processo administrativo. Tal motivação deve 

consistir em fundamento razoável, não se exigindo, porém, que se enquadre nas 

hipóteses de justa causa da legislação trabalhista.

DIREITO ADMINISTRATIVO 13/08/2024 X X X

1036 RE 1188352/DF São constitucionais as leis dos Estados, Distrito Federal e Municípios que, no 

procedimento licitatório, antecipam a fase da apresentação das propostas à da 

habilitação dos licitantes, em razão da competência dos demais entes federativos de 

legislar sobre procedimento administrativo.

DIREITO ADMINISTRATIVO 15/08/2024 X X

1204 ARE 1327576/RS A aplicação do art. 46, § 5º, do CPC deve ficar restrita aos limites do território de cada 

ente subnacional ou ao local de ocorrência do fato gerador.
DIREITO TRIBUTÁRIO 28/08/2024 X

1305 RE 592152/SE  O art. 4º da Emenda Constitucional 42/2003 validou os adicionais  instituídos pelos 

Estados e pelo Distrito Federal para financiar os  Fundos de Combate à Pobreza.
DIREITO TRIBUTÁRIO 09/08/2024 X

OE

OutrosCâmaras   Cíveis
Câmaras 

Criminais

Temas de Repercussão Geral com trânsito em julgado  Julho-Agosto/24



Tema Leading case Título do Tema Ramo do direito
Data do 

acórdão
574 RE 680871/RS Desligamento voluntário do serviço militar, antes do cumprimento de lapso temporal 

legalmente previsto, de oficial que ingressa na carreira por meio de concurso público.
DIREITO ADMINISTRATIVO 09/08/2024

1314 RE 1438704/CE Incidência do PIS e da COFINS sobre a taxa Selic recebida pelo contribuinte na repetição 

do indébito tributário.
DIREITO TRIBUTÁRIO 22/08/2024

1307 RE 1486392/SP Direito à paridade de policial civil que preencheu os requisitos para a aposentadoria 

especial prevista na Lei Complementar nº 51/1985.
DIREITO ADMINISTRATIVO  14/08/2022

1312 ARE 1427037/PA Possibilidade de restituição de contribuições previdenciárias cobradas de servidor 

público, em razão de demora da Administração em examinar o seu pedido de 

aposentadoria.

DIREITO ADMINISTRATIVO  14/08/2024

Temas sem Repercussão Geral  Julho-Agosto/24



Tema Leading case Título do tema Ramo do direito

data da 

determinação 

da suspensão
372 RE 609.096/RS Exigibilidade do PIS e da COFINS sobre as receitas financeiras das instituições financeiras.

DIREITO TRIBUTÁRIO 30/08/2024

1192 RE 1344400/SP Constitucionalidade de lei municipal que preveja revisão geral anual do subsídio de 

agentes políticos na mesma legislatura.
DIREITO ADMINISTRATIVO 19/07/2024

Temas com determinação de suspensão nacional  Julho-Agosto/24



Recursos Repetitivos - STJ



Tema Recurso (s) Questão controvertida
Acódão de 

Afetação
Ramo do direito

1ª,  2ª 

e 3ª 

4ª e 

5ª 

6ª e 

7ª 

8ª,  9ª 

e 10ª 

11ª e 

12ª 

13ª, 

14ª, 

15ª e 

16ª 

17ª e 

18ª 

19ª a 

20ª
1ª 2ª 

3ª, 4ª 

e 5ª

Eleito

ral

Feder

al

Traba

lhista

1148

REsp 1955655/RS 

REsp 1959623/RS 

REsp 1960255/RS 

REsp 1964456/RS 

REsp 1956946/RS

Legitimidade passiva da concessionária de energia elétrica, da União e da ANEEL para as demandas em 

que se discute a legalidade dos regulamentos expedidos pelo Poder Público a respeito de parcela dos 

objetivos e parâmetros de cálculo das quotas anuais da Conta de Desenvolvimento Energético - CDE.

08/07/24
DIREITO 

ADMINISTRATIVO
X

1269
REsp 2088626/RS

REsp 2100005/RS

Discute-se se o procedimento que apura ato infracional tem regras  próprias  e  deve  observar apenas  a 

 oportunidade  de  audiência  de apresentação do adolescente quando oferecida a representação (art. 184 

do ECA), ou se, diante da lacuna existente na Lei n. 8.069/1990, existe nulidade quando o Juiz deixa de 

aplicar, subsidiariamente, o art. 400 do CPP, para, em acréscimo, assegurar o interrogatório como último 

ato da instrução, após o representado ter conhecimento de todas a provas produzidas contra si.

03/07/24
DIREITO PROCESSUAL 

PENAL
X

1270
REsp 2115433/SP 

REsp 2101592/SP

Discute-se se a  possibilidade de remição da pena por estudo, diante da aprovação parcial no Enem, à  luz 

da Resolução n. 391 do CNJ, substitutiva da Recomendação n. 44/2013, e que permite a concessão do 

benefício em comento.

03/07/24
DIREITO PROCESSUAL 

PENAL
X X X

1271 REsp 2071340/MG
Definir se a inobservância da audiência de conciliação ou mediação previstas no art. 334 do CPC, quando 

apenas uma das partes manifesta desinteresse na composição consensual, implica nulidade do processo.
07/08/24

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL E DO TRABALHO
X  X X X X X X

1272

REsp 1956088/RN

REsp 1972255/RN

REsp 1972258/RN

REsp 1972326/RN

REsp 2041316/RN

REsp 2033428/RN

REsp 2033429/RN

REsp 2033430/RN

REsp 2033604/PE

REsp 2108872/RN

REsp 2108877/RN

REsp 2108878/RN

REsp 2108882/RN

REsp 2108897/RN

Possibilidade de o adicional noturno ser pago em razão das vantagens percebidas por agente federal de 

execução penal previstas no art. 102 da Lei n. 8.112/1990.
20/08/24

DIREITO 

ADMINISTRATIVO
X

OE

Outros
 Câmaras 

Criminais
Câmaras   Cíveis

Temas STJ afetados  Julho-Agosto/2024



Tema Recurso (s) Questão controvertida
Acódão de 

Afetação
Ramo do direito

1ª,  2ª 

e 3ª 

4ª e 

5ª 

6ª e 

7ª 

8ª,  9ª 

e 10ª 

11ª e 

12ª 

13ª, 

14ª, 

15ª e 

16ª 

17ª e 

18ª 

19ª a 

20ª
1ª 2ª 

3ª, 4ª 

e 5ª

Eleito

ral

Feder

al

Traba

lhista

1273
REsp 2103305/MG

REsp 2109221/MG

Definir o marco inicial do prazo decadencial para impetração do mandado de segurança, com o objetivo 

de impugnar obrigação tributária que se renova periodicamente.
20/08/24

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL E DO TRABALHO
X

1274
REsp 2119556/DF

REsp 2109337/DF

Se o preso pode receber visitas de quem está cumprindo pena em regime aberto ou em gozo de 

livramento condicional.
20/08/24

DIREITO PROCESSUAL 

PENAL
X X X

1275
 EREsp 1793915/RJ 

EREsp 1997816/RJ  

REsp 2034824/RJ

Decidir sobre a legitimidade ativa da entidade paraestatal para a constituição e cobrança da contribuição 

ao SENAI e respectivo adicional previsto no art. 6º, do Decreto-Lei n. 4.048/42, considerando a 

compatibilidade do art. 50, do Decreto n. 494/62, e do art. 10, do Decreto n. 60.466/67, com o art. 217, 

do CTN, o art. 146, III, "b", da CF/88, a Lei n. 11.457/2007 e legislação posterior.

20/08/24
DIREITO 

ADMINISTRATIVO
X

1276

REsp 2123906/SP

REsp 2123904/SP

REsp 2123902/SP

Decidir sobre a possibilidade de exclusão da base de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS do 

montante da contribuição previdenciária substitutiva incidente sobre a  receita  bruta  (CPRB) 

 considerando  a  identidade  dos  fatos  geradores  dos tributos.

20/08/24 DIREITO TRIBUTÁRIO X

1277 REsp 2069773/MG
Possibilidade de cômputo do período  de  prisão  provisória  na  análise dos requisitos para a concessão 

do indulto previsto no Decreto n. 9.246/2017.
20/08/24

DIREITO PROCESSUAL 

PENAL
X X X

1278 REsp 2121878/SP Definir se há possibilidade de obtenção da remição da pena pela leitura. 22/08/24
DIREITO PROCESSUAL 

PENAL
X X X

OE

Outros
 Câmaras 

Criminais
Câmaras   Cíveis

Temas STJ afetados  Julho-Agosto/2024



Tema Recurso (s) Tese Firmada
Acórdão de 

Mérito
Ramo do direito

1ª,  2ª 

e 3ª 

4ª e 

5ª 

6ª e 

7ª 

8ª,  9ª 

e 10ª 

11ª e 

12ª 

13ª, 

14ª, 

15ª e 

16ª 

17ª e 

18ª 

19ª a 

20ª
1ª 2ª 

3ª, 4ª 

e 5ª

Eleito

ral

Feder

al

Traba

lhista

997

REsp 1724834/SC

REsp 1679536/RN

REsp 1728239/SC

O estabelecimento de teto para adesão ao parcelamento simplificado, por constituir medida de gestão e 

eficiência na arrecadação e recuperação do crédito público, pode ser feito por ato infralegal, nos termos 

do art. 96 do CTN. Excetua-se a hipótese em que a lei em sentido estrito definir diretamente o valor 

máximo e a autoridade administrativa, na regulamentação da norma, fixar quantia inferior à estabelecida 

na lei, em prejuízo do contribuinte.

01/07/24 DIREITO TRIBUTÁRIO X

1122 REsp 1908738/SP

As concessionárias de rodovias respondem, independentemente da existência de culpa, pelos danos 

oriundos de acidentes causados pela presença de animais domésticos nas pistas de rolamento, aplicando-

se as regras do Código de Defesa do Consumidor e da Lei das Concessões.

26/08/24
DIREITO DO 

CONSUMIDOR
X

1140
REsp 1957733/RS

REsp 1958465/RS

Para efeito de adequação dos benefícios previdenciários concedidos antes da Constituição Federal aos 

tetos das Emendas Constitucionais n. 20/1998 e 41/2003, no cálculo devem-se aplicar os limitadores 

vigentes à época de sua concessão (menor e maior valor teto), utilizando-se o teto do salário de 

contribuição estabelecido em cada uma das emendas constitucionais como maior valor teto, e o 

equivalente à metade daquele salário de contribuição como menor valor teto.

27/08/24
DIREITO 

PREVIDENCIÁRIO
X

1174

REsp 2005029/SC

REsp 2005087/PR

REsp 2005289/SC

REsp 2005567/RS

REsp 2023016/RS

REsp 2027413/PR

REsp 2027411/PR

As parcelas relativas ao vale-transporte, vale-refeição/alimentação, plano de assistência à saúde (auxílio-

saúde, odontológico e farmácia), ao Imposto de Renda retido na fonte (IRRF) dos empregados e à 

contribuição previdenciária dos empregados, descontadas na folha de pagamento do trabalhador, 

constituem simples técnica de arrecadação ou de garantia para recebimento do credor, e não modificam 

o conceito de salário ou de salário contribuição, e, portanto, não modificam a base de cálculo da 

contribuição previdenciária patronal, do SAT e da contribuição de terceiros.

26/08/24 DIREITO TRIBUTÁRIO X

1190

REsp 2029636/SP

REsp 2029675/SP

REsp 2030855/SP

REsp 2031118/SP

Na ausência de impugnação à pretensão executória, não são devidos honorários advocatícios 

sucumbenciais em cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública, ainda que o crédito esteja 

submetido a pagamento por meio de Requisição de Pequeno Valor - RPV.
01/07/24

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL E DO TRABALHO
X X

Câmaras   Cíveis

OE

Outros

Temas STJ com acórdão de mérito publicado  Julho-Agosto/2024
 Câmaras 

Criminais



Tema Recurso (s) Tese Firmada
Acórdão de 

Mérito
Ramo do direito

1ª,  2ª 

e 3ª 

4ª e 

5ª 

6ª e 

7ª 

8ª,  9ª 

e 10ª 

11ª e 

12ª 

13ª, 

14ª, 

15ª e 

16ª 

17ª e 

18ª 

19ª a 

20ª
1ª 2ª 

3ª, 4ª 

e 5ª

Eleito

ral

Feder

al

Traba

lhista

1191

REsp 2034975/MG

REsp 2035550/MG

REsp 2034977/MG

Na sistemática da substituição tributária para frente, em que o contribuinte substituído revende a 

mercadoria por preço menor do que a base de cálculo presumida para o recolhimento do tributo, é 

inaplicável a condição prevista no art. 166 do CTN.

23/08/24 DIREITO TRIBUTÁRIO X

1207

REsp 2039614/PR

REsp 2039616/PR

REsp 2045596/RS

A compensação de prestações previdenciárias, recebidas na via administrativa, quando da elaboração de 

cálculos em cumprimento de sentença concessiva de outro benefício, com elas não acumulável, deve ser 

feita mês a mês, no limite, para cada competência, do valor correspondente ao título judicial, não 

devendo ser apurado valor mensal ou final negativo ao beneficiário, de modo a evitar a execução 

invertida ou a restituição indevida.

28/06/24
DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL E DO TRABALHO
X

1213

REsp 1955440/DF

REsp 1955300/DF

REsp 1955957/MG

REsp 1955116/AM

Para fins de indisponibilidade de bens, há solidariedade entre os corréus da Ação de Improbidade 

Administrativa, de modo que a constrição deve recair sobre os bens de todos eles, sem divisão em quota-

parte, limitando-se o somatório da medida ao quantum determinado pelo juiz, sendo defeso que o 

bloqueio corresponda ao débito total em relação a cada um.

01/07/24
DIREITO 

ADMINISTRATIVO
X

1252

REsp 2050498/SP

REsp 2050837/SP

REsp 2052982/SP

Incide a Contribuição Previdenciária patronal sobre o Adicional de Insalubridade, em razão da sua 

natureza remuneratória. 02/07/24 DIREITO TRIBUTÁRIO X

1253

REsp 2078485/PE

REsp 2078989/PE

REsp 2078993/PE

REsp 2079113/PE

A extinção do cumprimento de sentença coletiva proposto pelo legitimado extraordinário, por prescrição 

intercorrente, não impede a execução individual do mesmo título.
23/08/24

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL E DO TRABALHO
X X X X X X X X

Câmaras   Cíveis

OE

Outros

Temas STJ com acórdão de mérito publicado  Julho-Agosto/2024
 Câmaras 

Criminais



Tema Recurso (s) Tese Firmada

data da 

determinação 

da suspensão

Ramo do direito
1ª,  2ª 

e 3ª 

4ª e 

5ª 

6ª e 

7ª 

8ª,  9ª 

e 10ª 

11ª e 

12ª 

13ª, 

14ª, 

15ª e 

16ª 

17ª e 

18ª 

19ª a 

20ª
1ª 2ª 

3ª, 4ª 

e 5ª

Eleito

ral

Feder

al

Traba

lhista

1264

REsp 2092190/SP 

REsp 2121593/SP

REsp 2122017/SP

Definir se a dívida prescrita pode ser exigida extrajudicialmente, inclusive com a inscrição do nome do 

devedor em plataformas de acordo ou de renegociação de débitos. 11/06/24 DIREITO CIVIL X X X X X X

Câmaras   Cíveis

OE

 Câmaras 

Criminais
Outros

Temas STJ determinação suspensão nacional após afetação Julho-Agosto/2024



Tema Recurso (s) Tese Firmada
Trânsito em 

Julgado
Ramo do direito

1ª,  2ª 

e 3ª 

4ª e 

5ª 

6ª e 

7ª 

8ª,  9ª 

e 10ª 

11ª e 

12ª 

13ª, 

14ª, 

15ª e 

16ª 

17ª e 

18ª 

19ª a 

20ª
1ª 2ª 

3ª, 4ª 

e 5ª

Eleito

ral

Feder

al

Traba

lhista

769

REsp 1835864/SP

REsp 1666542/SP

REsp 1835865/SP 

 I - A necessidade de esgotamento das diligências administrativas como requisito para apenhora do 

faturamento foi afastada após a reforma do CPC/1973 pela Lei 11.382/2006; II - No regime do CPC/2015, 

a penhora do faturamento, listada em décimo lugar na ordem preferencial de bens passíveis de constrição 

judicial, poderá ser deferida após a demonstração da inexistência dos bens classificados em posição 

superior, ou, alternativamente, se houver constatação, pelo juiz, de que tais bens são de difícil alienação; 

finalmente, a constrição judicial sobre o faturamento empresarial poderá ocorrer sem a observância da 

ordem de classificação estabelecida em lei, se a autoridade judicial, conforme as circunstâncias do caso 

concreto, assim o entender (art. 835, § 1º, do CPC/2015), justificando-a por decisão devidamente 

fundamentada; III - A penhora de faturamento não pode ser equiparada à constrição sobre dinheiro; IV - 

Na aplicação do princípio da menor onerosidade (art. 805 e parágrafo único do CPC/2015) (art. 620, do 

CPC/1973): a) autoridade judicial deverá estabelecer percentual que não inviabilize o prosseguimento das 

atividades empresariais; e b) a decisão deve se reportar aos elementos probatórios concretos trazidos 

pelo devedor, não sendo lícito à autoridade judicial empregar o referido princípio em abstrato ou com 

base em simples alegações genéricas do executado.

06/08/24
DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL E DO TRABALHO
X X

1213

REsp 1955440/DF

REsp 1955300/DF

REsp 1955957/MG

REsp 1955116/AM

Para fins de indisponibilidade de bens, há solidariedade entre os corréus da Ação de Improbidade 

Administrativa, de modo que a constrição deve recair sobre os bens de todos eles, sem divisão em quota-

parte, limitando-se o somatório da medida ao quantum determinado pelo juiz, sendo defeso que o 

bloqueio corresponda ao débito total em relação a cada um.

22/08/24
DIREITO 

ADMINISTRATIVO
X

1059

REsp 1865553/PR

REsp 1865223/SC

REsp 1864633/RS 

A majoração dos honorários de sucumbência prevista no art. 85, § 11, do CPC pressupõe que o recurso 

tenha sido integralmente desprovido ou não conhecido pelo tribunal, monocraticamente ou pelo órgão 

colegiado competente. Não se aplica o art. 85, § 11, do CPC em caso de provimento total ou parcial do 

recurso, ainda que mínima a alteração do resultado do julgamento ou limitada a consectários da 

condenação.

26/08/24
DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL 
X X X X X X X X X X

OE

 Câmaras 

Criminais
OutrosCâmaras   Cíveis

Temas STJ transitados em julgado  Julho-Agosto/2024



IAC Recurso (s) Questão submetida a julgamento Publicação Ramo do direito
1ª,  2ª 

e 3ª 

4ª e 

5ª 

6ª e 

7ª 

8ª,  9ª 

e 10ª 

11ª e 

12ª 

13ª, 

14ª, 

15ª e 

16ª 

17ª e 

18ª 

19ª e 

20ª 
1ª 2ª 

3ª, 4ª 

e 5ª

Eleito

ral

Feder

al

Traba

lhista

18 REsp 2113084/RJ 
Caracterização do Termo de Compromisso firmado entre a Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais e a  Vale  S. 

A.  como  título  executivo  extrajudicial  para  o  ajuizamento  de  ações individuais e a legitimidade das vítimas para 

sua execução.

16/08/24
DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL E DO TRABALHO
X

IACs STJ admitidos Julho-Agosto/2024

Câmaras   Cíveis

OE

Outros
 Câmaras 

Criminais



Notícias em destaque



STF vai decidir se união estável pode ser convertida retroativamente em casamento

O Supremo Tribunal Federal (STF) vai decidir se é possível converter uma união estável em casamento de forma retroativa. 

A matéria é tema do Recurso Extraordinário com Agravo 1405467, que teve a repercussão geral reconhecida - Tema 1313.

O caso diz respeito a um casal que, desde 1995, vivia em regime de união estável e teve dois filhos. Em 2006, para que os filhos tivessem direito à 

cidadania austríaca, eles pediram a conversão da união estável em casamento, mas com efeitos retroativos. A Justiça só deferiu a conversão a partir de 

2017, quando saiu a decisão, levando-os a reiterar o pedido de retroatividade em nova ação em 2019, acrescentando, ainda, outro pedido, desta vez 

para mudança do regime de bens. O Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT) abriu prazo para que o pedido relativo à 

retroatividade fosse excluído da ação, porque já tinha sido decidido. Como isso não foi feito, extinguiu o processo. No recurso ao STF, o casal argumenta, 

entre outros pontos, que, em respeito ao princípio do acesso à Justiça, o TJDFT deveria analisar o outro pedido, que nunca havia sido apreciado em 

outro processo.

Manifestação

Relator do recurso, o ministro Flávio Dino se manifestou pela repercussão geral dos dois temas tratados no recurso – o momento em que começam os 

efeitos da conversão da união estável em casamento e a decisão do TJDFT de não examinar todos os pedidos do processo porque um deles já tinha sido 

resolvido de forma definitiva. Segundo ele, a discussão diz respeito à extensão da proteção devida pelo Estado às famílias formadas inicialmente por 

meio da união estável, depois convertida em casamento. Para Dino, as duas questões constitucionais vão além do interesse pessoal das partes. A 

manifestação do relator foi seguida por maioria em deliberação no Plenário Virtual.

Ainda não há data prevista para o julgamento do mérito do recurso.

Para mais informações, acesse:

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-vai-decidir-se-uniao-estavel-pode-ser-convertida-retroativamente-em-casamento/

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-vai-decidir-se-uniao-estavel-pode-ser-convertida-retroativamente-em-casamento/


STJ vai fixar tese sobre possibilidade de remição da pena pela leitura

A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) afetou um recurso especial de relatoria do ministro Og Fernandes

para, sob o rito dos repetitivos, "definir se há possibilidade de obtenção da remição da pena pela leitura". A controvérsia foi cadastrada como

Tema 1.278 na base de dados do STJ. O colegiado decidiu não suspender a tramitação dos processos que tratam da mesma matéria.

No recurso representativo da controvérsia, um condenado a 12 anos por crime de estupro questiona a decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo

(TJSP) que negou seu pedido de remição da pena pela leitura. Para a defesa, houve contrariedade ao artigo 126 da Lei de Execução Penal (LEP),

regulamentado pela Resolução 391 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ).

O desembargador convocado Jesuíno Rissato – que era o relator do recurso, mas deixou o colegiado e foi substituído pelo ministro Og Fernandes –

observou que ambas as turmas da Terceira Seção têm decidido no sentido de flexibilizar as regras previstas do artigo 126 da LEP para reconhecer a

remição pela leitura, considerando o disposto na Portaria Conjunta 276/2012, do Departamento Penitenciário Nacional/Ministério da Justiça e do

Conselho da Justiça Federal (CJF), e na Recomendação 44/2013 do CNJ.

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial.

Para mais informações, acesse:

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/05092024-Terceira-Secao-vai-fixar-tese-sobre-possibilidade-de-remicao-da-pena-pela-leitura.aspx

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/05092024-Terceira-Secao-vai-fixar-tese-sobre-possibilidade-de-remicao-da-pena-pela-leitura.aspx


#Ficaadica
NUGEPNAC

APROVEITE O MATERIAL DE APOIO DA PÁGINA DO 
NUGEPNAC

ACESSE A PÁGINA: 
https://www.tjpr.jus.br/nugep-manuais-e-material-de-apoio
E DESCUBRA VÁRIOS PASSO-A-PASSO SOBRE SOBRESTAMENTO, 
RESGATE, CONSULTA DAS TELAS DE PRECEDENTES ENTRE OUTROS.

https://www.tjpr.jus.br/nugep-manuais-e-material-de-apoio?p_p_id=101_INSTANCE_Za74LU3u8CHP&p_p_lifecycle=0&p_p_state=normal&p_p_mode=view&p_p_col_id=column-2&p_p_col_count=1
https://www.tjpr.jus.br/nugep-manuais-e-material-de-apoio

